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Instrument for assessment of best practices
in school food and nutrition units: from design to validation
Resumo  O objetivo deste artigo é elaborar e vali-
dar instrumento de avaliação das Boas Práticas
para Unidades de Alimentação e Nutrição Esco-
lares. Estudo desenvolvido na cidade de Santos,
realizado em dois momentos: 1) Elaboração da
Lista de Verificação das Boas Práticas na Alimen-
tação Escolar (Lista de Verificação BPAE) e; 2)
Validação da Lista de Verificação BPAE com apli-
cação desta e de outras duas listas de referência
em 76 escolas municipais. A sensibilidade e a es-
pecificidade foram estimadas por meio da Curva
ROC - Receiver Operating Characteristics e a lis-
ta de verificação foi avaliada de acordo com a
escala de Likert. Os blocos temáticos receberam
pesos para o cálculo do percentual de adequação.
Após aplicação das listas nas escolas foi observado
valor de área sob a curva de 0,79 em relação à lista
SS-196 e 0,85 para a Portaria 542/2006, indican-
do boa capacidade da Lista de Verificação BPAE
em identificar inadequações. Esta lista recebeu
avaliação positiva dos nutricionistas da alimen-
tação escolar revelando que a mesma auxiliará
na tomada de decisões para o controle de qualida-
de. A Lista de Verificação de BPAE elaborada e
validada pode se constituir em importante ins-
trumento para o controle de qualidade da alimen-
tação escolar.
Palavras-chave  Alimentação escolar, Qualidade
dos alimentos, Manipulação de alimentos, Estu-
dos de validação
Abstract  The scope of this study was to elaborate
and validate an assessment tool for Best Practices
in School Food and Nutrition Units. For this pur-
pose a survey was conducted in the city of Santos
(São Paulo – Brazil), in two stages:  1) Prepara-
tion of a Checklist for Best Practices in School
Food and Nutrition Units (BPAE checklist). 2)
Validation of the BPAE checklist. This checklist
was applied in 76 public schools along with two
other reference checklists. Sensitivity and speci-
ficity were estimated using the Receiver Operat-
ing Characteristics (ROC) Curve and the check-
list was evaluated by application of the Likert scale.
The thematic groups received weights to calculate
the percentage of adequacy. After the application
of the checklists in schools, the area under the curve
value of 0.79 was found for the SS-196 checklist
and 0.85 for the 542/2006 administrative check-
list. These values indicate good suitability of the
BPAE checklist to identify inadequacies, and it
also received a positive assessment from the school
food nutritionists. It proved that the checklist will
assist in decision-making to ensure quality con-
trol. Once the BPAE checklist has been fully tested
and validated it should prove an important tool
for quality control in school nutrition.
Key words  School nutrition, Food quality, Food
handling, Validation studies
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Introdução
O Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE) é o maior programa de alimentação em
atividade no Brasil servindo mais de 37 milhões
de refeições diariamente nas escolas públicas do
País. Seu objetivo visa atender às necessidades
nutricionais dos alunos durante a permanência
em sala de aula, favorecendo a formação de há-
bitos alimentares saudáveis, a partir do forneci-
mento de alimentação saudável e segura do pon-
to de vista higiênico-sanitário1,2.
Segundo a resolução federal brasileira da di-
retoria colegiada da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária – RDC 216 de 20043, boas práti-
cas (BP) são os procedimentos que devem ser
adotados para que um alimento tenha sua qua-
lidade higiênico-sanitária assegurada. Ancorado
nesta legislação, a primeira etapa para implantar
as BP é a aplicação de uma lista de verificação
com o intuito de avaliar as não conformidades.
Com esse levantamento, é possível propor inter-
venções e planos de ação para as não conformi-
dades observadas4.
Diversas estratégias podem ser utilizadas para
avaliar as condições higiênico-sanitárias de Uni-
dades de Alimentação e Nutrição Escolares
(UANE), sendo a lista de verificação o método
mais utilizado, de acordo com diversos estudos
publicados nesta área5-8. Sua grande utilização se
dá pelo fato de ser um método rápido, de baixo
custo, prático e de alto benefício. Entretanto, a
falta de um instrumento padronizado para este
fim faz com que diversas listas de verificação se-
jam criadas, sem contemplarem todos os itens e
critérios de avaliação necessários.
A lista de verificação da legislação federal RDC
275/20029 não é adequada para aplicação em es-
colas visto que foi elaborada para aplicação na
indústria de alimentos. As UANE possuem ca-
racterísticas diferentes de Unidades de Alimenta-
ção e Nutrição (UAN) industriais, sendo que a
primeira possui características de cozinhas do-
mésticas, principalmente no que se refere ao di-
mensionamento e à estrutura física7.
Baseada nesta premissa, é necessária a elabo-
ração e a validação de um instrumento econo-
micamente viável, de alta aplicabilidade e de fácil
utilização para avaliar as condições higiênico-sa-
nitárias na alimentação escolar.
O objetivo do presente estudo foi elaborar e
validar um instrumento de avaliação das BP em
UANE.
Métodos
O presente estudo caracteriza-se como de deline-
amento transversal com coleta de dados primá-
rios realizada em dois momentos:
1) Elaboração da Lista de Verificação para
BP na Alimentação Escolar (Lista de verificação
BPAE);
2) Validação do instrumento elaborado.
O estudo foi desenvolvido na cidade de San-
tos (SP) no período de fevereiro a dezembro de
2008.
Elaboração da Lista de Verificação das BPAE
A elaboração da Lista de Verificação das BPAE
contemplou duas etapas relatadas a seguir:
A primeira etapa abrangeu a seleção dos itens
de verificação mais frequentes nas diversas listas
de verificação de BP provenientes de municípios e
instituições (listas de verificação não validadas e
utilizadas na prática da alimentação escolar)10-13 e
publicadas pelas três esferas do governo: federal,
estadual e municipal9,14,15.
Foi elaborada uma matriz de dados conten-
do todos os itens de verificação encontrados nas
diversas listas. Os que apresentaram frequência
igual ou maior a 50% foram considerados im-
portantes e incluídos na Lista de Verificação de
BPAE. Outros itens embasados nas recomenda-
ções denominadas “As Cinco Chaves para a ino-
cuidade dos alimentos” da Organização Mundial
da Saúde (OMS)16 foram inseridos à lista, por
serem considerados pertinentes neste cenário.
Este procedimento inicial permitiu maximi-
zar a adequação e a aplicabilidade da Lista de
Verificação de BPAE nas UANE.
A segunda etapa consistiu em agrupar e pon-
tuar os itens que contemplaram a Lista de Verifi-
cação de BPAE. Para a tabulação dos resultados,
cada item recebeu uma pontuação de acordo com
a Resolução da Secretaria de Saúde do Estado de
São Paulo número 196/1998 (SS-1996)14 que de-
termina as condições que impedem a multiplica-
ção, a sobrevivência de microrganismos e a con-
taminação cruzada.
A nota zero foi atribuída a todas as respostas
assinaladas na alternativa “não”, que caracteriza-
va a não conformidade da questão às BP. Em
relação às alternativas “sim” foram atribuídas as
notas: 8 (oito) para os itens que apresentaram as
condições ou situações que evitam a multiplica-
ção de micro-organismos; 4 (quatro) para os
itens com condições ou situações que evitam a
sobrevivência de micro-organismos; 2 (dois)
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para os que apresentaram condições ou situa-
ções que evitam a contaminação cruzada por
contato direto com o alimento e 1 (um) para os
itens com condições ou situações que evitam a
contaminação cruzada, sem contato direto com
o alimento.
A Lista de Verificação de BPAE revelou seis blo-
cos temáticos, que receberam uma pontuação de
peso (k) de acordo com grau de risco das situa-
ções (ou condições) pertencentes a esse bloco te-
mático. O peso consiste em um valor constante,
cuja somatória resultou em 100, e que atua como
um multiplicador nos blocos, dando maior pon-
tuação aos itens considerados de maior risco.
Os blocos temáticos estabelecidos e seus res-
pectivos pesos foram: edificações, k = 10; equi-
pamentos para temperatura controlada, k = 15;
manipuladores, k = 25; recebimento, k = 10; pro-
cessos e procedimentos, k = 30 e; higienização
ambiental, k = 10. Ao todo, a Lista de Verificação
das BPAE foi composta por 99 questões.
O agrupamento de questões demandou a ela-
boração de uma fórmula para realizar o cálculo
do percentual de adequação das BP de cada blo-
co, e para o cálculo da classificação geral da esco-
la. Estes critérios foram adaptados de acordo
com a legislação SS-19614 e com outros dois es-
tudos realizados na alimentação escolar9,17.
Para determinar a pontuação total do bloco
temático (P), a fórmula a seguir foi utilizada:
P = TS / (ΣTP - ΣNA) × k
Sendo: TS total de pontos obtidos, ΣTP total
de pontos possíveis, ΣNA total de pontos atri-
buídos a itens de verificação “não aplicáveis”; e k
é o peso atribuído ao bloco temático (Σk = 100).
Outra fórmula foi determinada para o cálcu-
lo da pontuação final (PF) das UANE avaliadas
que consistiu na somatória da pontuação obtida
nos seis blocos temáticos (PF = P
1
 + P
2
 + P
3
 + P
4
+ P
5
 + P
6
).
Validação da Lista de Verificação das BPAE
O primeiro momento da validação contex-
tualizou-se pela elaboração de um delineamento
metodológico a fim de estimar a sensibilidade e
especificidade da Lista de Verificação das BPAE.
Desta forma, fez-se necessário comparar os da-
dos da Lista de Verificação das BPAE com outras
duas listas de verificação de referência: a da Re-
solução SS-19614 e a da Portaria 542/2006 da Se-
cretaria da Saúde do Rio Grande do Sul15.
A lista da Resolução SS-196 foi selecionada
devido à sua reprodutibilidade e aos critérios de
pontuação. E a da Portaria 542/2006, pela proxi-
midade ao conceito de BP para alimentação es-
colar e por estar embasada na Legislação Federal
RDC 2163.
A amostra de escolas participantes da aplica-
ção da Lista de Verificação das BPAE foi calculada
levando em consideração 95% de intervalo de
confiança e erro máximo de 5%. Para minimizar
vieses, foram incluídas todas as escolas públicas
municipais pertencentes ao município de Santos,
São Paulo18, resultando em 76 escolas.
As três listas de verificação foram aplicadas
nestas escolas por três nutricionistas, sem víncu-
lo de trabalho no município pesquisado, treina-
dos utilizando os formulários in-loco. Esta etapa
objetivou estimar os parâmetros de sensibilida-
de e especificidade da lista de verificação das BPAE,
por meio da identificação da Área sob a Curva
(AUC), utilizando a Receiver Operating Charac-
teristics Curve (Curva ROC)19-21.
Para comparar os resultados das listas de
verificação foi definido o valor de 75% de ade-
quação como ponto de corte para dicotomizar a
classificação das escolas (abaixo desse ponto foi
considerado como inadequado e acima como
adequado), de acordo com a classificação de con-
formidade da RDC 2759.
Os dados desta etapa foram analisados utili-
zando os softwares SPSS 15.0 e Stata 9.1.
O segundo e último momento compreen-
deu a aplicação da Lista de Verificação das BPAE
nas UANE por nutricionistas atuantes no PNAE
em diferentes municípios nos estados de São Pau-
lo e Rio de Janeiro. Para o cálculo amostral desta
etapa foi considerado: avaliação positiva de no
mínimo 85% dos nutricionistas (pontuações 4 e
5 da escala de Likert), intervalo de confiança de
95% e erro amostral de no máximo 15%. Consi-
derando estes valores, 25 nutricionistas seriam
necessários para esta avaliação18.
A lista de verificação foi então enviada a 40 nu-
tricionistas, considerando as possíveis não adesões.
Os nutricionistas selecionados possuíam cadastro
no Centro Colaborador em Alimentação e Nutri-
ção Escolar da Universidade Federal de São Paulo,
caracterizando amostra de conveniência.
Foi enviado junto à lista de verificação um
questionário de avaliação da Lista de Verificação
das BPAE para os profissionais responderem e,
portanto, emitirem seu parecer após a aplicação
nas UANE.
Para este questionário, utilizou-se o critério
denominado as Sete Dimensões de Avaliação pro-
posta por Equal22: contemplação e inovação, be-
nefício, adequação, utilidade, acessibilidade, igual-
dade e transferência.
950
St
ed
ef
el
d
t 
E
 e
t a
l.
A pontuação das dimensões foi determinada
pela Escala de Atitude de Likert23 de cinco pontos,
no qual o sujeito deve expressar seu grau de con-
cordância ou discordância em relação às pergun-
tas do questionário, sendo: 1 discordo plenamen-
te, 2 discordo parcialmente, 3 não concordo nem
discordo, 4 concordo parcialmente e 5 corres-
pondeu a concordo plenamente.
A Figura 1 apresenta o fluxograma de execu-
ção da pesquisa.
Questões éticas
O presente estudo foi aprovado pelo Comitê
de Ética e Pesquisa (CEP) da UNIFESP.
Resultados e discussão
A matriz de dados dos itens constantes nas di-
versas listas resultou em 416 itens.
Foi constatado que os itens de verificação mais
frequentes nas listas avaliadas abarcaram: con-
servação do uniforme (71,42%); cuidado com as
unhas (71,42%); uso de adornos como brincos,
relógio, anéis, etc. (71,42%); proteção dos cabelos
(64,28%); higiene pessoal do manipulador de ali-
mento (64,28%); e exames periódicos (57,14%).
Convém destacar que todos estes itens de verifi-
cação foram incluídos na Lista de Verificação das
BPAE assim como os referentes às temáticas con-
templadas nas Cinco Chaves da OMS16.
Estudos realizados em UANE atendidas pelo
PNAE demonstraram inadequações quanto à hi-
giene e à conduta de manipuladores, incluindo
uniformização, higiene das mãos e uso de ador-
nos5-7. As contribuições destes autores evidenciam
que a preocupação com o manipulador de ali-
mento da alimentação escolar deve ser constante.
Essa preocupação também se refletiu nas listas de
verificação avaliadas, sendo o manipulador e seus
procedimentos, os itens mais frequentes.
Quanto aos critérios de pontuação em listas
de verificação, os mesmos podem estimar com
maior precisão o risco real observado. Entretan-
to, não são todos os estudos de avaliação de BP
em UANE que utilizam listas de verificação com
critérios de pontuação.
Outros estudos utilizaram apenas o percen-
tual de adequação considerando que cada item de
verificação tem como valor 1 (um) ponto6,24-26.
Todavia, em outros estudos, critérios de pontua-
ção foram elaborados, porém nunca semelhan-
tes entre eles7,8,27. O estudo de Santana et al.8 utili-
zou os critérios de pontuação da Resolução SS-
19614, assim como a Lista de Verificação das BPAE.
A Tabela 1 apresenta a classificação das UANE
após o cálculo da pontuação final (PF). Foram
elaboradas cinco categorias de classificação. O
maior número de classificações facilita a tomada
de decisões e intervenções no intuito de corrigir e
melhorar a pontuação final. Outras pesquisas
utilizaram cinco categorias de classificação da
pontuação final de BP atribuída a UANE, porém
com pontuação diferente8,27.
Após estes procedimentos, foi elaborada a
Lista de Verificação de BPAE que está disponível
no sitio eletrônico da Rede Brasileira de Alimen-
tação Escolar (http://www.rebrae.com.br).
Na etapa de validação, a opção por aplicar a
Lista de Verificação das BPAE nas 76 escolas pú-
blicas municipais, juntamente com outras listas
Figura 1. Fluxograma dos métodos utilizados na
validação da lista de verificação da BPAE.
p
p
p
p
p
p
Aplicação de três listas de verificação (SS-196,
portaria 542 e BPAE) em 76 unidades de
alimentação e nutrição escolas públicas
p
Análise de diferentes listas de verificação
(n = 14) e da matriz de itens
de verificação (n = 416)
Seleção dos itens de verificação e
criação da lista de verificação das BPAE
Agrupamento e pontuação
dos itens de verificação
Atribuição da constante (peso)
nos blocos temáticos
Consolidação da lista de verificação das
BPAE
Análise dos dados
Avaliação por nutricionistas
da alimentação escolar
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de verificação de referência se deu por não haver
“padrão-ouro” para avaliação das BP. Não foi
realizada comparação com a análise microbio-
lógica, pois já foi apresentado em outros traba-
lhos que tal análise não apresenta relação (ou
baixa relação) com a aplicação de listas de verifi-
cação28,29.
A Tabela 2 apresenta os valores da análise de
curva ROC entre as listas de verificação aplica-
das. É possível observar valores de área sob a
curva de 0,79 para a lista de verificação da SS-196
e de 0,85 para a lista da portaria 542. Segundo
Martinez et al.21, quanto mais próximo de 1 for o
valor da AUC, maior é a capacidade do teste ou
instrumento, de discriminar a classificação entre
dois grupos, no caso deste artigo, UANE ade-
quadas e inadequadas.
Portanto, os valores observados da AUC são
razoáveis e indicam que a Lista de Verificação das
BPAE tem relação quanto ao diagnóstico, com as
outras listas à qual foi comparada.
A etapa final do processo de validação evi-
denciou a avaliação do instrumento pelos nutri-
cionistas da alimentação escolar. A Tabela 3 apre-
senta os valores médios de cada dimensão de
avaliação proposta.
Todos os níveis de contemplação apresenta-
ram a média acima de 3,8 pontos, caracterizan-
do avaliação positiva pelos nutricionistas. Os
itens com maior pontuação foram os de “ade-
quação” e “benefício” indicando que o instrumen-
to é considerado objetivo, adequado à prática e
que auxiliará na tomada de decisões no âmbito
do controle de qualidade.
Furtado e Campos30 citam que a participação
da comunidade e grupos de interesse é funda-
mental na pesquisa avaliativa. Com isso, o ins-
trumento avaliado pode ter maior aplicabilidade
por estar mais próximo da realidade do usuário,
neste caso, o nutricionista da alimentação escolar.
Conclusão
Após o cumprimento de todo o percurso relata-
do, as contribuições evidenciaram a criação e va-
lidação da Lista de Verificação de BPAE, atenden-
do à necessidade dos nutricionistas de contarem
com um instrumento especifico para o segmento
da alimentação escolar, que atenda às exigências
da Resolução FNDE nº 38 de 200931 e sobre a
legislação vigente sobre BP, RDC 216/20043.
A inexistência de estudos de validação que
envolvam listas de verificação de BP e a ausência
de um “padrão-ouro”, se projetaram como difi-
culdades no delineamento do presente estudo, o
que empreendeu a combinação de diversas es-
tratégias metodológicas para garantir a valida-
ção da Lista de Verificação das BPAE.
A validação de instrumentos para o controle
de qualidade no cenário da alimentação escolar é
útil e ganha significado substancial por subsidiar
os diversos profissionais no campo da pesquisa
e da prática. Trabalhos semelhantes permitem
gerar conhecimentos e ferramentas que assegu-
rem a qualidade da alimentação servida aos es-
colares, contribuindo consequentemente, para a
aceitação das refeições e para a oferta de uma
alimentação saudável no contexto da segurança
dos alimentos.
Classificação
Situação de risco sanitário muito alto
Situação de risco sanitário alto
Situação de risco sanitário regular
Situação de risco sanitário baixo
Situação de risco sanitário muito baixo
Pontuação
(%)
0 a 25
26 a 50
51 a 75
76 a 90
91 a 100
Tabela 1. Classificação de risco sanitário adaptada e
atribuída às Unidades de Alimentação e Nutrição
Escolares (UANE) após pontuação obtida por meio
da Lista de Verificação BPAE. Santos, 2011.
Dados da curva ROC
Observações
Área sob a curva (AUC)
Erro Padrão
Intervalo de confiança de 95%
SS-196
76
0,7979
0,0556
0,69545 a 0,88511
Portaria 542
76
0,8599
0,0453
0,75577 a 0,92547
Tabela 2. Análise da Curva ROC (Receiever Operating Characteristics) para as listas de verificação da
Resolução SS-196 e Portaria 542/2006 em relação à Lista de Verificação BPAE. Santos, 2011.
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Questões
Inovação: Traz uma nova forma para verificação das boas práticas em ambiente escolar com novas
características como: forma de pontuação, conteúdo das perguntas.
Inovação: Se destaca dos outros instrumentos elaborados para esse fim.
Contemplação: Possui as informações necessárias para avaliar as boas práticas e higiene no ambiente
escolar.
Benefício: Facilita e justifica a tomada de decisões dos aplicadores quando o assunto for boas práticas
e higiene.
Benefício: Ao avaliar e respondendo esse questionário, você se sentiu próximo ao processo da elaboração
da lista de verificação.
Adequação: Respeita a experiência profissional dos aplicadores com informações pertinentes a boas
práticas no ambiente escolar.
Adequação: Atende a suas necessidades como um instrumento para avaliar as condições de boas
práticas e higiene no ambiente escolar.
Utilidade: Contribui para resolução dos problemas do nutricionista da alimentação escolar.
Acessibilidade: Está com perguntas claras, é de fácil entendimento e interpretação.
Acessibilidade: É facilmente integrável a sua prática profissional
Igualdade: Pode ser aplicado nos diferentes cenários da alimentação escolar exceto escolas indígenas
e em remanescentes de quilombos.
Transferência: Tem potencial para influenciar mudanças positivas nas práticas relacionadas a boas
práticas e higiene no ambiente escolar
Transferência: Possui custo/benefício adequado (baixo custo e alto benefício) para o aplicador no
ambiente escolar.
Média
3,89
3,89
4,31
4,34
4,17
4,55
4,27
3,93
4,10
4,24
4,00
4,20
4,24
Tabela 3. Médias da pontuação definida por nutricionistas nas dimensões de avaliação da Lista de
Verificação de BPAE. Santos, 2011.
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